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• Este caderno de provas é composto por quarenta
questões objetivas e uma questão discursiva.

• As questões da prova objetiva são de múltipla
escolha, com quatro opções de resposta e apenas
uma correta.

• Fique atento! A conferência do material é respon-
sabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: cargo, tipo e cor de acordo
com as informações da etiqueta de carteira, bem
como o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo:
dados pessoais e instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros
candidatos e a utilização de qualquer material de
consulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora,
protetor auricular, eletrônicos e demais itens
previstos no edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas e a transcrição do texto
para a Folha de Texto Definitivo.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo. Caso haja erro de preenchimento, as Folhas não
serão substituídas.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes que tenha saído completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo, assinadas nos 
locais indicados, ao Fiscal de Aplicação.

Caso os dados estejam incorretos, o material 
incompleto, ou detenha qualquer imperfei-
ção, comunique ao Fiscal de Aplicação.

TARDE

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova
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EMPREGO: ADVOGADO 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA  
 

Direito ao próprio corpo, capacidade para consentir e a responsabilidade civil  
pela violação da autonomia de pessoas civilmente incapazes 

 

Autonomia significa o direito que se atribui a qualquer pessoa de se ditar regras. Esta autonomia, contudo, consiste em 
figura tradicionalmente pensada e aplicada aos negócios jurídicos de cunho eminentemente patrimonial. 

A autonomia privada há também de encontrar especial relevância no âmbito dos direitos da personalidade. Em sede da 
personalidade humana, do seu desenvolvimento e dos direitos que a compõem, portanto, avulta a importância da autodeter-
minação individual: é por meio dela que, em larga escala, se pode concretizar a realização da personalidade dos seres humanos. 

O ponto de partida para a legitimidade das intervenções de terceiros sobre o corpo humano é o consentimento. Afinal, o 
melhor juiz sobre as decisões a tomar sobre a integridade física é o seu próprio titular, a quem compete manifestar seu querer 
de maneira livre, ao aceitar ou rejeitar determinadas intervenções conforme lhe pareçam ou não satisfatórias e adequadas. 

Outra lógica se revela, contudo, quando a pessoa em questão for incapaz. Quanto às intervenções sobre o seu próprio 
corpo, cumpre definir, essencialmente, quem tem legitimidade para manifestar o respectivo consentimento. 

Quando se fala na capacidade para manifestar o consentimento, cuida-se, por óbvio, da capacidade de fato ou de exercício, 
posto não se colocar em xeque a capacidade de gozo dos incapazes quanto aos seus direitos da personalidade. As regras do CC 
brasileiro quanto ao tema são claras. Absolutamente incapazes são as pessoas descritas no art. 3º e qualquer ato por elas 
praticado pessoalmente, em regra, será nulo, por força do art. 166, inciso I. Os relativamente incapazes, por sua vez, estão 
enumerados no art. 4º e os atos pessoalmente celebrados por eles, isto é, sem a presença de um assistente, serão anuláveis, 
segundo dispõe o art. 171, inciso II.  

O problema que essencialmente se coloca é o estabelecimento de balizas à fixação das hipóteses em que cabe afirmar que 
uma pessoa, embora incapaz segundo as regras gerais do Direito Civil, possa pessoal e validamente manifestar o seu consenti-
mento. Neste âmbito, o ponto de partida deve ser a proposta de se considerar a opinião do próprio incapaz, desde que este 
tenha discernimento suficiente para manifestá-la, por estar intelectualmente hábil a compreender as circunstâncias em que se 
encontra e decidir consoante os meios que lhe pareçam mais adequados para a salvaguarda dos seus interesses. 

Para justificar esta ruptura com a normatização geral que disciplina a matéria, caberá partir não das regras ordinárias que 
regem a capacidade, mas dar abertura a uma especial capacidade para consentir, (também conhecida por capacidade natural): 
em se tratando de direitos da personalidade inerentes aos incapazes, pode-se afirmar, à partida, que caberá a eles a manifes-
tação do consentimento, caso tenham discernimento suficiente para tanto. 

Em sede doutrinária, prevalece cada vez mais a tese de que somente cabe colher de um representante legal a autorização 
para a prática de determinado ato, ignorando-se a vontade do próprio incapaz, quando este não é intelectual ou psicologica-
mente capaz de compreender a extensão e a gravidade do comportamento que adota. 

Esta concepção especial é seguramente mais propícia à resolução da questão que a fria aplicação das regras gerais sobre 
a capacidade de fato ou de exercício, projetadas ao consentimento para a prática de atos e contratos de cunho patrimonial e, 
destarte, insuficientes no tocante aos atos que envolvam, particularmente, os direitos de personalidade. Com efeito, a análise 
fria das regras sobre a capacidade e incapacidade previstas pelo CC, se pode bastar para a validação de atos jurídicos de con-
teúdo patrimonial, não dá resposta cabal à possibilidade de tomar decisões médicas, por não atender à “variação das capaci-
dades intelectuais, emotivas e volitivas dos menores e dos doentes psiquiátricos dos nossos dias”. 

O recurso a este critério tem, em seu fundo, um viés teleológico: há que raciocinar sobre o sentido da representação legal 
dos incapazes, especialmente os menores. O que justifica o poder familiar que os pais exercem sobre seus filhos menores é o 
fato de se pressupor que tal poder consiste na melhor maneira de proteger os interesses dos incapazes; o poder familiar é, assim, 
conferido na medida do necessário para a proteção dos menores. É de se esperar, pois, que os pais, no exercício do poder familiar, 
procedam de maneira a fazer todo o necessário para salvaguardar a vida e a saúde dos incapazes submetidos a tal tutela. 

Assim, em determinadas circunstâncias, mormente quando a atuação dos pais quanto à autorização a ser prestada em 
nome dos filhos menores puder causar-lhes prejuízo irreversível, é admissível a supressão da declaração não prestada pelos 
representantes legais, o que é particularmente válido para os casos em que a denegação da permissão objetiva obstaculizar a 
realização de atos médicos, cuja não realização possa colocar os incapazes em situação de grave risco de morte. 
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O ordenamento jurídico brasileiro confere aos pais, por meio do poder familiar (arts. 1.630 a 1.638 do CC), o dever de zelar 
pela vida, saúde e integridade física dos filhos menores. Essa prerrogativa, entretanto, não lhes concede um direito absoluto 
de dispor sobre tais bens jurídicos, pois o poder familiar tem natureza funcional e finalística, devendo ser exercido sempre no 
melhor interesse do incapaz. 

Nesse contexto, o impedimento injustificado, pelos pais, da realização de tratamentos ou intervenções médicas neces-
sárias à preservação da vida dos filhos, configura grave violação a deveres jurídicos e pode ensejar responsabilidade civil. O 
direito à vida e à saúde, previstos nos arts. 5º e 196 da Constituição Federal, são direitos fundamentais de proteção prioritária 
e impõem, tanto ao Estado quanto à família, a obrigação de promovê-los e defendê-los. Assim, a recusa de autorização para 
tratamentos essenciais, fundada em convicções pessoais, religiosas ou ideológicas, não pode prevalecer sobre a necessidade 
de salvar a vida dos menores. 

Em tais hipóteses, pode-se caracterizar abuso do poder familiar, pois tal poder não pode ser utilizado como instrumento 
para suprimir direitos indisponíveis do filho. O abuso do poder familiar pode gerar não apenas a intervenção estatal imediata – 
por meio do Ministério Público e do Poder Judiciário, conforme prevê o art. 98, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente –, 
mas também responsabilidade civil pelos danos decorrentes da omissão. 

A responsabilidade civil, nesses casos, decorre da violação de um dever jurídico específico: o dever de proteção integral 
dos filhos menores. Configura-se pela conduta omissiva culposa ou dolosa dos pais, pelo dano à integridade física ou pela morte 
do menor, e pelo nexo causal entre a recusa injustificada e o resultado danoso. 

Nos casos específicos de menores que detenham capacidade para consentir, a atuação de seus genitores no sentido de 
impedir que aqueles exerçam sua autonomia é igualmente capaz de ocasionar-lhes danos e ensejar a necessária obrigação de 
repará-los. 

Dessa forma, a responsabilidade civil dos pais nesses casos possui caráter preventivo e reparatório: preventivo, ao inibir 
condutas que possam colocar em risco a vida de menores sob sua guarda; reparatório, ao compensar os danos causados pela 
violação de um dever de cuidado essencial. Trata-se de mecanismo essencial à efetividade dos direitos fundamentais e à conso-
lidação de um modelo jurídico que compreenda a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, e não como objetos da 
vontade parental. 

É certo que a concretização destas ideias é problemática e gera alguma insegurança, pois remete à capacidade natural do 
incapaz, que consiste em circunstância ampla e flexível, a ser apurada em cada caso concreto. A saída mais simples seria deter-
minar que o representante legal devesse sempre se manifestar com exclusividade pelo incapaz, desconsiderando-se as volições 
deste. Entretanto, o que se deve buscar, muito além do que parece ser meramente cômodo, é o ético e o justo. Assim, quando 
se cogita da proteção a bens jurídicos como a vida, a saúde e a integridade física, competirá ao próprio titular destes direitos a 
primazia da escolha, e caso haja discrepância entre a vontade do incapaz e a opção de seus representantes, caberá ao Poder 
Judiciário, em última análise, dirimir a controvérsia. 

(GODINHO, Adriano Marteleto. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/coluna. Acesso em: setembro de 2025.) 
 

Questão 01 
No texto, o autor propõe a consideração da capacidade natural, que traz implicações relevantes para a compreensão da 
capacidade civil e dos direitos da personalidade. Com base na leitura, assinale a alternativa que expressa corretamente a 
ruptura sugerida pelo autor. 
A) O reconhecimento dos incapazes como sujeitos de direitos. 
B) A atuação do Judiciário na solução de conflitos envolvendo incapazes. 
C) O princípio da dignidade da pessoa humana como fundamento do direito privado. 
D) A lógica patrimonialista das regras gerais de capacidade civil, insuficientes para os direitos da personalidade. 
 

Questão 02 
A função semântica das palavras exerce papel central na construção de sentido em um texto, permitindo identificar relações 
de causa, consequência, condição ou fundamento entre as ideias. No trecho “O ponto de partida para a legitimidade das 
intervenções de terceiros sobre o corpo humano é o consentimento.” (3º§), a função semântica do termo “consentimento” 
indica: 
A) Causa. 
B) Condição. 
C) Fundamento. 
D) Consequência. 
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Questão 03 
As orações subordinadas exercem papel essencial na construção da coesão textual, pois permitem estabelecer diferentes 
relações de sentido entre as ideias, como tempo, causa, condição, finalidade, entre outras. No trecho “Quando se fala na 
capacidade para manifestar o consentimento, cuida-se, por óbvio, da capacidade de fato ou de exercício, [...]” (5º§), a oração 
subordinada em destaque é classificada como: 
A) Substantiva. 
B) Adverbial causal. 
C) Adverbial temporal. 
D) Adverbial condicional. 
 

Questão 04 
Na redação oficial, o princípio da concisão é essencial para garantir clareza, objetividade e economia linguística, sem perda 
do conteúdo relevante. Ele orienta a construção de textos administrativos que sejam informativos e, ao mesmo tempo, 
diretos. Considerando o princípio da concisão, analise as versões possíveis de reescrita do trecho a seguir e assinale aquela 
que melhor se adequa ao padrão da redação oficial em parecer administrativo: “[...] a responsabilidade civil dos pais nesses 
casos possui caráter preventivo e reparatório: preventivo, ao inibir condutas que possam colocar em risco a vida de menores 
sob sua guarda; reparatório, ao compensar os danos causados pela violação de um dever de cuidado essencial.” (17º§). 
A) “A responsabilidade civil dos pais busca evitar riscos e compensar danos causados aos filhos.” 
B) “A responsabilidade civil dos pais tem caráter preventivo e reparatório, ou seja, serve para evitar riscos e compensar danos.” 
C) “A responsabilidade civil dos pais é necessária para evitar riscos e reparar danos, cumprindo-se o dever jurídico de cuidado.” 
D) “A responsabilidade civil dos pais é preventiva, para evitar riscos à vida dos menores, e reparatória, para compensar danos 

resultantes da violação de dever de cuidado.” 
 

Questão 05  
A análise da formação das palavras permite compreender como os elementos constitutivos – prefixos, radicais e sufixos – 
contribuem para o significado e a função gramatical de um termo. Observe o trecho “[...] a denegação da permissão objetiva 
obstaculizar a realização de atos médicos, [...]” (11º§) e assinale a alternativa que descreve corretamente a formação do 
substantivo “denegação”. 
A) Composição por aglutinação. 
B) Radical adjetival + sufixo nominal. 
C) Derivação regressiva a partir do verbo. 
D) Prefixo latino + radical verbal + sufixo nominal. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
  

Questão 06 
A Lei nº 15.122/2020, do Estado Beta, posteriormente alterada por outras leis, instituiu um quadro suplementar de cargos 
em comissão (datilógrafos, digitadores, condutores, eletricistas, fotógrafos, mecanógrafos, inspetores) sem descrição das 
atribuições no texto legal e sem observar proporcionalidade com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos. Tais 
cargos foram criados para nomeação de servidores públicos que, inclusive, não ocupam cargos efetivos. Considerando a 
situação hipotética e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre cargos em comissão, assinale a afirmativa 
correta. 
A) A lei é inconstitucional, pois os cargos de comissão somente podem ser ocupados por servidores públicos que ocupam cargo 

efetivo. 
B) A lei é constitucional, pois as atribuições dos cargos em comissão devem ser descritas pelo Poder Executivo, em observância 

ao princípio da separação de poderes. 
C) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não 

se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais. 
D) A lei é constitucional, pois o número de cargos comissionados criados não necessita guardar proporcionalidade com a neces-

sidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar. 
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Questão 07 
O Estado de São Paulo, por meio de sua Secretaria da Fazenda, notificou diversas empresas para cobrança de ICMS nas 
seguintes situações: (I) uma transportadora que prestava serviços de transporte interestadual de mercadorias destinadas à 
exportação; (II) uma seguradora que alienou salvados de sinistro de veículos; (III) uma indústria têxtil pela diferença entre o 
valor real da mercadoria e o valor estabelecido em pauta fiscal; e (IV) uma empresa provedora de acesso à internet pelos 
serviços prestados aos usuários. As empresas contestaram judicialmente as cobranças, alegando a não incidência do ICMS 
nas respectivas operações. Sobre o imposto estadual do ICMS, à luz da jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O ICMS incide no serviço dos provedores de acesso à internet. 
B) O ICMS incide sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras. 
C) É legal a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal. 
D) Não incide ICMS sobre o serviço de transporte interestadual de mercadorias destinadas ao exterior. 
 

Questão 08 
O Ministério Público do Estado Beta instaurou processo administrativo disciplinar contra um Promotor de Justiça que, após 
três anos de exercício no cargo, foi acusado de prevaricação e conduta incompatível com a dignidade da função. Durante o 
processo, o órgão colegiado competente decidiu, por maioria simples de seus membros assegurando ampla defesa, remover 
compulsoriamente o membro para comarca distante, alegando interesse público. Paralelamente, o mesmo Promotor vinha 
exercendo atividades de consultoria jurídica para fundações públicas na comarca, justificando tal prática pelo interesse pú-
blico envolvido. Considerando a situação hipotética e as garantias constitucionais dos membros do Ministério Público, assi-
nale a afirmativa correta. 
A) O Ministério Público pode exercer a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas quando existir interesse 

público. 
B) A Constituição não permite a remoção compulsória do membro do Ministério Público, como forma de garantia da autonomia 

de função. 
C) A vitaliciedade do membro do Ministério Público é adquirida após três anos de exercício, não podendo perder o cargo senão 

por sentença judicial transitada em julgado. 
D) As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da 

respectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição. 
 

Questão 09 
Acerca da repartição das competências constitucionais, à luz do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) É constitucional norma da Constituição Estadual que preveja a isonomia de vencimentos entre os membros das Polícias Civil 

e Militar. 
B) A Constituição Estadual pode prever que é proibido que os servidores estaduais substituam trabalhadores de empresas pri-

vadas em greve. 
C) É constitucional norma da Constituição estadual que exija autorização da Assembleia Legislativa para que o governador e o 

vice possam se ausentar do país por mais de dez dias. 
D) É inconstitucional norma de Constituição Estadual que preveja que o Estado e os Municípios reservarão vagas em seus res-

pectivos quadros de pessoal para serem preenchidas por pessoas portadoras de deficiência, por violar a autonomia federativa. 
 

Questão 10 
Em determinado processo, o Tribunal de Justiça do Estado Delta julgou procedente representação de inconstitucionalidade 
apresentada pelo governador que questionava lei municipal sobre regime jurídico de servidores, utilizando como parâmetro 
norma da Constituição Federal de reprodução obrigatória. Considerando a situação hipotética e à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) A procuradoria jurídica estadual possui legitimidade para interpor recurso extraordinário contra o acórdão. 
B) A Constituição Estadual pode atribuir apenas ao governador a legitimidade para propor representação de inconstitucionalidade. 
C) O Ministro Relator do STF não possui competência para julgar monocraticamente o recurso extraordinário, mesmo quando 

a decisão impugnada estiver em conformidade com a jurisprudência consolidada da Corte. 
D) A representação de inconstitucionalidade é inadequada, pois somente normas da Constituição Estadual podem servir como 

parâmetro para controle de constitucionalidade de leis municipais pelos Tribunais de Justiça. 
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Questão 11  
Acerca das imunidades tributárias, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) O maquinário para impressão de livros goza de imunidade tributária. 
B) Mídias importadas, que contenham obras de artistas nacionais, gozam da imunidade tributária. 
C) Somente as entidades fechadas de previdência social privada, nas quais não há contribuição dos beneficiários, gozam de 

imunidade tributária.  
D) A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) goza de imunidade tributária recíproca, mesmo não sendo uma autarquia, que não 

abrange as Caixas de Assistência de Advogados. 
 

Questão 12 
O Presidente da República, visando agilizar a tramitação de importantes reformas legislativas, solicitou ao Congresso Nacio-
nal delegação para elaborar as seguintes propostas: (I) lei sobre organização da carreira da magistratura federal; (II) lei sobre 
diretrizes orçamentárias para o próximo exercício; (III) lei sobre regras para naturalização de estrangeiros; e (IV) lei sobre 
normas gerais de licitação pública. O Congresso Nacional aprovou resolução delegando apenas a matéria referente às normas 
gerais de licitação, estabelecendo que o projeto elaborado pelo Presidente deverá retornar para apreciação congressional 
em votação única, sendo vedada a apresentação de emendas. Posteriormente, o Congresso editou decreto legislativo sus-
pendendo os efeitos da lei delegada elaborada pelo Presidente. Considerando a situação hipotética e as disposições consti-
tucionais sobre leis delegadas, assinale a afirmativa correta. 
A) A delegação concedida por resolução está correta, mas a suspensão deveria ter sido por resolução, não por decreto legisla-

tivo. 
B) A delegação concedida para normas gerais de licitação e sobre organização da carreira da magistratura federal é consti-

tucional. 
C) O Congresso Nacional deveria ter concedido delegação também para naturalização, pois apenas a cidadania é vedada à 

delegação, não se incluindo as regras sobre nacionalidade. 
D) O procedimento estabelecido para apreciação posterior pelo Congresso Nacional da Lei Delegada em votação única e sem 

possibilidade de emendas está compatível com a Constituição. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 

Questão 13 
Joana é servidora pública federal e foi recentemente designada para coordenar uma força-tarefa responsável por revisar e 
otimizar as parcerias entre a Administração Pública Federal e entidades do terceiro setor. Ao analisar os ajustes existentes, 
Joana identificou que o poder público possui vínculos com diferentes tipos de organizações: algumas qualificadas como 
Organizações Sociais (OS), com fundamento na Lei nº 9.637/1998, outras como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs), regidas pela Lei nº 9.790/1999, e, ainda, parcerias estabelecidas nos moldes do Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil (MROSC), instituído pela Lei nº 13.019/2014. Assim, a respeito dessas figuras que compõem 
o Terceiro Setor, analise as afirmativas a seguir. 
I. Nos termos do MROSC, o termo de colaboração deve ser adotado pela Administração Pública para consecução de planos 

de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a transferência 
de recursos financeiros. 

II. São passíveis de qualificação como OSCIPs, desde que se comprovem seus objetivos sociais, as instituições religiosas ou 
voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais. 

III. Um dos requisitos específicos para que as entidades privadas sem fins lucrativos possam se habilitar à qualificação como OS 
é comprovar o registro de seu ato constitutivo, que preveja a participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 
representantes do poder público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 14 
Em relação à desapropriação por utilidade pública e à servidão administrativa, modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade privada, analise as afirmativas a seguir. 
I. Ficam subrogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 
II. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela desapropriação de áreas 

contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 
III. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma da lei.   
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas.  
 

Questão 15 
O município de São João dos Campos está se preparando para realizar uma série de compras de materiais e serviços de forma 
contínua, com previsão de demanda ao longo de todo o ano. Para otimizar o processo, a prefeitura decidiu adotar o Sistema 
de Registro de Preços (SRP), previsto na Lei nº 14.133/2021. Acerca desse instrumento auxiliar das contratações, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, 

quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores. 
II. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 
III. Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual a adesão à ata de registro de preços gerenciada por 

órgão ou entidade federal ou municipal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 16 
A respeito da jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre os serviços sociais autônomos, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Os serviços sociais autônomos se sujeitam ao controle do TCU, uma vez que administram recursos públicos de natureza 

tributária, advindos de contribuições parafiscais e destinados ao atendimento de fins de interesse público. 
(     ) É irregular a celebração de contratos, pelas entidades do Sistema S, com empresas que detenham em seus quadros societários 

membros, efetivos e suplentes, dessas entidades, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, do presidente, ou dos membros, efetivos e suplentes, do conselho nacional e do conselho fiscal 
ou dos conselhos regionais dos serviços sociais autônomos, bem como de dirigentes de entidades sindicais ou civis, do 
comércio, patronais ou de empregados, por possibilitar o surgimento de conflito de interesses e infringir os princípios 
estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal, especialmente os da moralidade, da impessoalidade e da isonomia. 

(     ) Não se aplicam aos serviços sociais autônomos as Normas Brasileiras de Contabilidade expedidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade nem as normas de contabilidade pública emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, uma vez que se 
tratam de pessoas jurídicas de direito privado. 

A sequência está correta em  
A) V, V, V. 
B) V, V, F. 
C) F, F, V. 
D) F, F, F. 
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Questão 17 
O Direito Administrativo é fundamental para a organização e o funcionamento do Estado, pois regula as relações entre a 
Administração Pública e os cidadãos, estabelecendo princípios, normas e procedimentos para o exercício do poder público. 
Ao longo do tempo foram construídas diversas teorias e critérios para identificar qual seria o seu objeto de estudo e a sua 
conceituação. A respeito do tema, assinale a afirmativa correta. 
A) Pelo critério da Potestade Pública ou Puissance Publique, o Direito Administrativo estaria restrito a estudar somente os 

serviços públicos. 
B) Pelo critério negativo, o Direito Administrativo seria responsável pelo estudo das matérias que investigassem as omissões e 

lacunas da Administração Pública. 
C) Pelo critério do Poder Executivo, o Direito Administrativo se ocuparia de estudar como os Poderes Legislativo e Judiciário 

exercem a função executiva ou administrativa. 
D) Pelo critério teleológico, o Direito Administrativo cuida do estudo das normas jurídicas que regulam a atividade estatal 

concreta que visa a alcançar finalidades públicas, que promovam utilidade pública. 
 

Questão 18 
As Parcerias Público-Privadas (PPPs) são uma importante ferramenta de modernização e eficiência na gestão pública, 
permitindo à Administração Pública contar com a expertise, os recursos e a inovação do setor privado para a execução de 
obras e a prestação de serviços de interesse coletivo. Por meio desse modelo, é possível viabilizar grandes investimentos em 
infraestrutura, saúde, educação, transporte, entre outros, que muitas vezes seriam de difícil realização exclusivamente com 
recursos públicos. Em relação às PPPs, é correto afirmar que, EXCETO: 
A) Dentre as formas de contraprestação da Administração Pública nos contratos de PPP, encontram-se a cessão de créditos não 

tributários e a outorga de direitos sobre bens públicos dominicais. 
B) É possível que as obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de PPP sejam garantidas 

mediante instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei. 
C) Antes da celebração do contrato de PPP, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de implantar 

e gerir o objeto da parceria, sendo autorizado que a Administração Pública seja titular da maioria do seu capital votante. 
D) A contratação de PPP será precedida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, estando a abertura do 

processo licitatório condicionada, entre outros requisitos, à elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos 
exercícios em que deva vigorar o contrato de PPP. 

 

Questão 19 
O poder de polícia é uma das prerrogativas da Administração Pública que permite à autoridade administrativa restringir ou 
condicionar a liberdade e a propriedade dos indivíduos, com o objetivo de proteger o interesse público. O exercício desse 
poder, no tocante à aplicação de sanções, submete-se a certas limitações, em especial relativas ao prazo prescricional. Diante 
do exposto, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de 

polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da ciência pela Administração. 
(     ) Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despa-

cho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 

(     ) Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo 
previsto na lei penal. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, V. 
C) V, F, F. 
D) F, V, F. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 

Questão 20 
O Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernambuco (CREMEPE) instaurou processo de execução em desfavor 
de Miguel, com base em termo particular de confissão de dívida, assinado por ambos e duas testemunhas. Os bens de 
Miguel foram penhorados, em razão de ele não ter satisfeito a obrigação do prazo legal. Miguel, no entanto, opôs 
embargos à execução alegando nulidade do título executivo, sob o fundamento de que tal negócio jurídico continha 
vício de dolo. Miguel foi induzido a erro, o que levou a crer que estava realizando declaração de que não tinha recebido um 
benefício assistencial da entidade, quando, na verdade, estava subscrevendo a confissão de dívida. Depois do regular trâmite 
procedimental dos embargos à execução, a nulidade do negócio jurídico foi reconhecida e declarada inexistente a obrigação 
que ensejou o processo de execução. Com isso, Miguel pretende ser indenizado pelos danos que sofreu em decorrência de 
seus bens terem sido penhorados. A respeito da responsabilidade civil do CREMEPE frente a Miguel, assinale a afirmativa 
correta.  
A) O CREMEPE deverá ressarcir os danos sofridos por Miguel, independentemente de ter agido com culpa ou dolo, porque se 

trata de responsabilidade objetiva. 
B) A responsabilidade civil do CREMEPE depende do ajuizamento de ação de conhecimento autônoma, não podendo ser 

apurada nos próprios autos da execução.  
C) O Código de Processo Civil (CPC) afasta a responsabilidade civil por danos causados pela atividade executiva, quando o 

exequente é pessoa jurídica de direito público.    
D) Somente é devida indenização por danos causados ao executado, em execuções cujo valor da obrigação seja igual ou 

superior a quarenta salários-mínimos vigentes.  
 

Questão 21 
A Faculdade Virtual ajuizou ação cível com o intuito de obter autorização para funcionamento de curso de bacharelado em 
medicina semipresencial, em que trinta por cento da carga horária total do curso seria ofertada por meio virtual. A ação foi 
distribuía na 1ª Instância da Justiça Federal. O Conselho Federal de Medicina (CFM), ao tomar conhecimento da ação, 
requereu habilitação no processo para participar como amicus curiae. A magistrada responsável pelo processo deferiu a 
participação do CFM, por entender que a questão de mérito do processo é do interesse da autarquia. A respeito da situação 
hipotética, é correto afirmar que o pronunciamento decisório se trata de uma: 
A) Sentença impugnada por agravo de instrumento. 
B) Decisão monocrática, e deverá ser impugnada por agravo interno. 
C) Decisão interlocutória irrecorrível, por expressa previsão normativa.  
D) Decisão interlocutória não agravável, e deverá ser impugnada em preliminar de apelação ou contrarrazões de apelação. 
 

Questão 22 
O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) é um procedimento criado para resolução de litígios repetitivos. 
Seu objetivo principal é garantir que todas as decisões sobre a mesma questão jurídica sejam uniformes, evitando sensação 
de insegurança jurídica decorrente de decisões díspares. Quando se constata a existência de múltiplos processos com 
idêntica questão jurídica, o IRDR deve ser instaurado para unificar o entendimento do tribunal e a aplicação da lei. De acordo 
com o Código de Processo Civil (CPC), assinale a afirmativa correta. 
A) Serão exigidas custas processuais no incidente de resolução de demandas repetitivas. 
B) A inadmissão do IRDR por ausência de qualquer de seus pressupostos de admissibilidade impede que o pedido de instau-

ração do IRDR seja renovado. 
C) O incidente será julgado no prazo de dois anos e terá preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu 

processo e os pedidos de mandado de segurança.  
D) É incabível o IRDR quando um dos Tribunais Superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já tiver afetado recurso 

para definição de tese sobre questão de direito material ou processual repetitiva.  
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Questão 23 
Maria ajuizou, perante o juizado especial, ação indenizatória em desfavor do CREMEPE. No ato da distribuição da ação, foi 
designada audiência de conciliação, sendo Maria prontamente intimada para comparecer a tal ato processual. Maria não 
deseja comparecer à audiência. Em relação à consequência jurídica para o eventual não comparecimento injustificado de 
Maria à audiência de conciliação, assinale a afirmativa correta. 
A) Caso Maria não compareça à audiência de conciliação, o processo será extinto sem resolução do mérito.   
B) Caso Maria não compareça à audiência de conciliação, ser-lhe-á aplicada multa de até dois por cento do valor atualizado da 

causa.  
C) Maria não é obrigada a comparecer à audiência de conciliação, desde que constitua procurador com poderes especiais para 

negociar.  
D) Caso Maria não compareça à audiência de conciliação, o magistrado deverá designar nova data e ordenar sua condução 

coercitiva.  
 

Questão 24 
Leonardo, médico cardiologista, ajuizou ação anulatória em desfavor do CREMEPE, relativamente à punição disciplinar so-
frida. Na petição inicial, o autor requereu que lhe fosse concedida gratuidade de justiça, em razão do elevado valor das custas 
processuais. De acordo com as normas do Código de Processo Civil (CPC), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A concessão de gratuidade de justiça não afasta o dever da parte de pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam im-

postas.  
B) O juiz poderá conceder direito ao parcelamento de despesas processuais que a parte tiver de adiantar no curso do procedi-

mento.  
C) Se Leonardo estiver sendo assistido por advogado particular, o juiz deverá indeferir a gratuidade de justiça, conforme dis-

posto no CPC.  
D) Caso a gratuidade de justiça seja deferida pelo juiz, o CREMEPE pode suscitar indevida concessão de gratuidade de justiça 

em preliminar de contestação. 
 

DIREITO DO TRABALHO  
 

Questão 25  
Determinada autarquia federal, em sua rotina administrativa, depara-se com a necessidade de contratar um profissional 
para atuar em um projeto temporário de digitalização de prontuários médicos, com duração prevista de seis meses. A autar-
quia, buscando agilidade e eficiência, considera a possibilidade de celebrar um contrato de trabalho por prazo determinado, 
mas surgem dúvidas quanto às modalidades contratuais permitidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para aten-
der a essa demanda específica, sem incorrer em irregularidades trabalhistas. A principal preocupação é evitar a descaracte-
rização do contrato temporário e a consequente formação de vínculo empregatício por prazo indeterminado. Considerando 
o caso hipotético e as disposições da CLT sobre contratos por prazo determinado, assinale a afirmativa correta. 
A) A autarquia federal, por ser ente da Administração Pública, está impedida de celebrar contratos de trabalho por prazo de-

terminado, devendo realizar concurso público para qualquer tipo de contratação, mesmo que para atender a necessidades 
temporárias. 

B) A autarquia federal pode celebrar um contrato de trabalho por prazo determinado para o projeto de digitalização, desde 
que a duração não exceda dois anos, conforme a regra geral dos contratos a termo, sem necessidade de justificar a transi-
toriedade da demanda. 

C) A contratação para o projeto de digitalização deve ser feita exclusivamente por meio de contrato de trabalho temporário, 
regido pela Lei nº 6.019/1974, sendo vedada a celebração de contrato por prazo determinado diretamente pela CLT para 
atender a essa necessidade transitória. 

D) A autarquia federal pode celebrar um contrato por prazo determinado com base na CLT para o projeto de digitalização, 
desde que a transitoriedade da demanda seja justificada por acréscimo extraordinário de serviços ou por se tratar de 
atividade transitória da empresa, observando o limite de dois anos. 
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Questão 26 
Ana Carla, médica concursada do Conselho Regional de Medicina, foi cedida para trabalhar no Ministério da Saúde por dois 
anos, mediante acordo de cooperação técnica entre os órgãos. Durante o período de cessão, ela recebia seus vencimentos 
integralmente do Conselho Regional de Medicina, que era posteriormente ressarcido pelo Ministério da Saúde. Após um ano 
de cessão, o Ministério da Saúde dispensou Ana Carla sob alegação de reestruturação administrativa, determinando seu 
retorno imediato ao Conselho Regional de Medicina. Ana Carla alega que a dispensa foi discriminatória e questiona se tem 
direito a alguma indenização. Considerando o regime jurídico aplicável, Ana Carla: 
A) Tem direito apenas à indenização por dano moral, se comprovar discriminação.  
B) Tem direito à indenização proporcional ao período de cessão e ao FGTS do período. 
C) Tem direito à indenização por dispensa sem justa causa, calculada com base no tempo de cessão.  
D) Não tem direito a qualquer indenização, pois mantinha vínculo original com o Conselho Regional de Medicina.  
 

Questão 27 
Helena, advogada de uma autarquia federal, ajuizou reclamação trabalhista pleiteando equiparação salarial com Paulo, tam-
bém advogado da autarquia, que exerce função idêntica há cinco anos e recebe salário trinta por cento superior. Helena 
comprovou que: trabalha na mesma função há três anos; possui qualificação superior (mestrado em Direito Público) en-
quanto Paulo tem apenas graduação; ambos trabalham na mesma unidade administrativa; e a diferença de tempo no cargo 
é de dois anos. A autarquia federal alega que a equiparação não é possível por se tratar de cargos públicos providos por 
concurso. Sobre o pedido de equiparação salarial, considerando a legislação aplicável, é possível afirmar que a equiparação: 
A) É devida apenas parcialmente, considerando-se a diferença de tempo na função. 
B) É devida, pois Helena possui qualificação superior e exerce trabalho de igual valor.  
C) Não é devida, pois a diferença de tempo superior a dois anos impede o reconhecimento.  
D) Não é devida, pois em cargos públicos a remuneração deve seguir exclusivamente o plano de cargos legal.  
 

Questão 28 
O empregado de um Conselho Regional de Medicina (CRM), que atua na área de fiscalização, sofreu um acidente de trabalho 
durante o exercício de suas funções, resultando em lesões que o incapacitaram temporariamente para o trabalho. Após o perío-
do de afastamento e recebimento do benefício previdenciário, o empregado retornou às suas atividades. Contudo, a autarquia, 
por reestruturação interna, decide dispensá-lo sem justa causa. O empregado alega que possui estabilidade provisória em razão 
do acidente de trabalho, o que impediria sua dispensa. Com base na legislação trabalhista e na jurisprudência aplicável aos 
acidentes de trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) O empregado acidentado do CRM não possui estabilidade provisória, pois a autarquia federal, por ser pessoa jurídica de 

direito público, não se submete às regras da CLT relativas à estabilidade acidentária. 
B) A estabilidade provisória decorrente de acidente de trabalho se aplica apenas a empregados de empresas privadas, não abran-

gendo os empregados públicos de autarquias federais que possuem regime jurídico diferenciado. 
C) O empregado acidentado do CRM tem direito à estabilidade provisória de doze meses após a cessação do auxílio-doença 

acidentário, independentemente da natureza jurídica do empregador, conforme Súmula 378 do TST. 
D) A dispensa do empregado acidentado do CRM é válida, desde que a autarquia pague uma indenização compensatória 

correspondente ao período da estabilidade provisória a que ele teria direito, caso fosse empregado de empresa privada. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO  
 

Questão 29 
Dentre as atribuições do cargo de advogado do CREMEPE está a propositura de execuções fiscais para cobrança da dívida ativa 
do conselho. Sobre o ajuizamento de execuções fiscais, assinale a afirmativa correta. 
A) O CREMEPE não executará judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a cinco vezes o valor cobrado anualmente 

da pessoa física ou jurídica inadimplente. 
B) O CREMEPE não executará judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a quatro vezes o valor cobrado anual-

mente da pessoa física ou jurídica inadimplente. 
C) Sendo o devedor pessoa jurídica, o CREMEPE não executará judicialmente dívidas referentes a anuidades com valor total 

inferior a quatro vezes o valor mínimo atualizado da anuidade prevista em lei para pessoas jurídicas. 
D) Seja o devedor pessoa física ou jurídica, o CREMEPE não executará judicialmente dívidas referentes a anuidades com valor 

total inferior a cinco vezes o valor máximo atualizado da anuidade prevista em lei para profissionais de nível superior. 
 

Questão 30 
Os Conselhos de Fiscalização Profissional são autarquias federais de regime especial, instituídas por lei para, nos termos das 
respectivas leis específicas, exercer o poder de polícia sobre as profissões regulamentadas. As contribuições por eles exigidas, 
denominadas anuidades, possuem natureza jurídica de tributo, classificando-se como contribuições de interesse das catego-
rias profissionais. O fato gerador das anuidades é a existência de inscrição no conselho, ainda que por tempo limitado, ao 
longo do exercício. O lançamento das anuidades é efetuado de ofício e somente se aperfeiçoa com a notificação do sujeito 
passivo para realizar o pagamento do tributo. Nos termos do Código Tributário Nacional (CTN), a prescrição é causa de extinção 
do crédito tributário, que prescreve em cinco anos. O termo inicial da prescrição das anuidades devidas ao CREMEPE é: 
A) A data do vencimento da anuidade, se inexistente recurso administrativo. 
B) O primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento foi efetuado. 
C) Quando o total da dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo previsto em lei. 

D) A data do recebimento da notificação de lançamento pelo sujeito passivo, caracterizando a constituição definitiva do crédito 
tributário. 

 

Questão 31 
O CREMEPE foi intimado de um Auto de Infração lavrado pela Receita Federal do Brasil, em razão da não entrega da Decla-
ração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) no prazo legal. Sobre as obrigações tributárias, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) A inobservância de obrigação acessória a converte em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 
B) A denúncia espontânea não tem o efeito de impedir a imposição da multa por descumprimento de obrigações acessórias 

autônomas. 
C) A inexistência de tributo a pagar afasta a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, visto que não há 

obrigação principal. 

D) A entrega de declaração para lançamento de tributo constitui obrigação acessória e seu descumprimento acarreta a imposição 
de penalidade pecuniária, independentemente do pagamento do tributo devido.  
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DIREITO CIVIL  
 

Questão 32 
Um renomado escritório de advocacia é consultado sobre a validade e a aplicabilidade de uma nova Lei Federal que entra 
em vigor em 1º de janeiro de 2025. O art. 10 da referida lei estabelece que “as disposições desta lei se aplicam aos fatos 
geradores e aos negócios jurídicos celebrados a partir de 1º de janeiro de 2023, desde que não tenham sido objeto de decisão 
judicial transitada em julgado”. O art. 11, por sua vez, revoga expressamente o art. 5º de uma Lei Federal anterior, de 2005, 
que regulamentava a mesma matéria de forma distinta. Diante desse cenário e dos princípios da Teoria Geral do Direito, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A retroatividade prevista no art. 10 é inválida, pois viola o princípio constitucional da irretroatividade das leis, o que torna 

toda a lei ineficaz; a revogação do art. 5º da lei anterior não surte efeito, mantendo-o vigente em sua integralidade. 
B) A vigência da nova lei se inicia em 1º de janeiro de 2025, sendo o art. 10 válido e com eficácia limitada, pois a retroatividade 

é permitida no ordenamento jurídico brasileiro em algumas hipóteses; a revogação do art. 5º da lei anterior é legítima, 
tornando-o inaplicável. 

C) O art. 10 é formalmente válido, mas sua eficácia é limitada, pois a Constituição Federal de 1988, em regra, veda a retroati-
vidade da lei para atingir o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; o art. 5º da lei anterior, ao ser revogado por uma lei 
posterior e de mesma hierarquia, perdeu sua vigência e sua validade. 

D) A lei, como um todo, é vigente a partir de 1º de janeiro de 2025, mas a validade do art. 10, em razão de sua pretensão de 
retroatividade, é questionável, sendo sua eficácia limitada aos casos que ainda não foram submetidos a julgamento defini-
tivo. Já o art. 5º da lei anterior perdeu sua vigência e eficácia com a revogação expressa. 

 

Questão 33 
O professor universitário Henrique contrata o advogado Álvaro para representá-lo em uma complexa demanda de respon-
sabilidade civil contra certo hospital, outorgando-lhe mandato com cláusula ad judicia. No instrumento, consta expressa-
mente que o mandato deveria ser exercido pessoalmente, sendo vedado o subestabelecimento sem prévia autorização do 
mandante. Poucas semanas depois, em razão de acúmulo de trabalho, Álvaro substabelece, sem reservas e sem ciência de 
Henrique, em favor do advogado Bruno, que passa a atuar no processo, inclusive assinando petições e participando de audi-
ências. Durante a instrução, Bruno deixa de requerer prova pericial essencial, o que culmina em sentença de improcedência, 
posteriormente confirmada em segunda instância. Henrique, ao descobrir o substabelecimento não autorizado e a falha na 
condução do processo, move ação de indenização contra Álvaro, alegando que jamais consentiu no substabelecimento e que 
sofreu prejuízos patrimoniais relevantes com a perda da causa. Diante situação hipotética narrada e, ainda, com base no 
ordenamento jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta. 
A) O ato de substabelecer, ainda que vedado pelo mandante, é plenamente eficaz perante este, vinculando-o, cabendo apenas 

ação regressiva contra o advogado substabelecido, sendo a responsabilidade de Álvaro objetiva, pois decorre do risco 
profissional assumido. 

B) O substabelecimento feito em contrariedade à instrução do mandante não é oponível a Henrique, que poderá demandar a 
reparação diretamente de Álvaro, cuja responsabilidade é subjetiva, fundada na violação de deveres fiduciários e na culpa 
in eligendo quanto ao substabelecido. 

C) A vedação ao substabelecimento produz efeitos apenas internos, de modo que, perante o cliente, o ato permanece válido, 
e a responsabilidade de Álvaro somente poderia ser reconhecida se houvesse comprovação de dolo específico, sendo 
insuficiente a mera negligência na escolha do substabelecido. 

D) Uma vez que Bruno é advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), presume-se a legitimidade 
de sua atuação e, por aplicação da teoria da aparência, Henrique não pode alegar ineficácia do substabelecimento, cabendo-
lhe somente ação indenizatória contra Bruno, cuja responsabilidade é objetiva-solidária com Álvaro. 
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Questão 34 
O engenheiro André foi condenado em ação indenizatória movida por Lucas, que alegava ter sofrido agressão física grave 
praticada pelo primeiro. O juízo cível, sem aguardar a conclusão da ação penal correlata, fixou indenização de R$ 100.000,00 
por danos materiais e morais, decisão esta transitada em julgado. Para evitar execução, André efetuou o pagamento integral. 
Meses mais tarde, na esfera criminal, André foi absolvido com base na negativa de autoria. À luz do Código Civil e dos 
princípios da responsabilidade civil, assinale a afirmativa correta. 
A) A absolvição criminal por negativa de autoria não interfere na esfera cível, em razão do princípio da independência das 

instâncias, de modo que André não pode buscar restituição, ainda que tenha sido inocentado, respeitado o trânsito em 
julgado na esfera criminal. 

B) A absolvição criminal apenas gera reflexos na esfera cível se a sentença penal reconhecer a inexistência do fato, não havendo 
repercussões quando se trata de negativa de autoria, que deve ser apreciada de modo independente pelo juízo civil, con-
forme art. 935 do Código Civil. 

C) O pagamento realizado por André mantém-se válido, porque a condenação cível transitada em julgado produz efeitos pró-
prios e autônomos, não podendo ser afastada por decisão criminal superveniente, frente independência das esferas civil e 
criminal, conforme art. 935 do Código Civil. 

D) A sentença penal absolutória fundada na inexistência de autoria do réu vincula o juízo cível, afastando o dever de indenizar, 
o que autoriza André a reaver o valor pago, sob pena de enriquecimento sem causa de Lucas, respeitados os trâmites pro-
cessuais e após desconstituir a sentença na esfera cível. 

 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO  
 

Questão 35 
O Conselho Regional de Medicina, presidido por João, possui carreira disciplinada em legislação específica, que prevê progres-
são funcional vertical. O servidor Leonardo requereu administrativamente sua progressão, e a Comissão de Carreira concluiu 
que todos os requisitos legais estavam devidamente preenchidos. Não obstante, Mauro, secretário de administração indeferiu 
o pedido sob o fundamento de que as despesas com pessoal haviam ultrapassado o limite prudencial da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), o que vedaria a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração. Inconformado, Leonardo interpôs 
recurso administrativo. À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os requisitos legais, a 

despeito de superados os limites orçamentários previstos na LRF, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo 
em vista que a progressão é direito subjetivo do servidor. 

B) É legal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, ainda que atendidos todos os requisitos legais, 
quando superados os limites orçamentários previstos na LRF, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em 
vista que a progressão implica concessão de aumento de remuneração. 

C) É legal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, ainda que atendidos todos os requisitos legais, 
quando superados os limites orçamentários previstos na LRF, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em 
vista que o conjunto de vedações que deve ser observado exclusivamente pelo Poder ou pelo órgão que houver incorrido 
no excesso é exemplificativo e permite interpretação extensiva para compreender quaisquer medidas de contenção de 
despesas. 

D) É ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os requisitos legais, a 
despeito de superados os limites orçamentários previstos na LRF, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo 
em vista que ato administrativo do órgão superior da categoria que concede a progressão funcional é complexo e vinculado, 
de modo que não há nenhuma discricionariedade da Administração Pública para sua concessão quando presentes todos os 
elementos legais. 
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Questão 36 
Antônio, presidente do Conselho Regional de Medicina, solicitou ao advogado Carlos a elaboração de um parecer detalhado 
sobre a sistemática de precatórios e Requisições de Pequeno Valor (RPV), incluindo normas constitucionais e infraconstitu-
cionais aplicáveis, jurisprudência dos Tribunais Superiores e doutrina especializada. Considerando a jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal (STF), deve constar no parecer de Carlos que: 
A) É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor pago na hipótese de substituição de índices 

aplicáveis por força de alteração normativa. 
B) Lei de iniciativa parlamentar que altera o teto para pagamento de obrigações por Requisição de Pequeno Valor (RPV) padece 

de vício de inconstitucionalidade formal, na medida em que aborda assunto de iniciativa legislativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo. 

C) É inconstitucional a compensação de precatórios com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e consti-
tuídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, prevista nos § 9º e §10 do art. 100 da Constituição Federal 
de 1988, incluídos pela EC nº 62/09. 

D) A partir da Emenda Constitucional nº 113/2021, passou a incidir a taxa SELIC durante o prazo constitucional de pagamento 
de precatórios previsto no § 5º do art. 100 da Constituição Federal de 1988, o que implicou a superação da Súmula Vinculante 
nº 17 do STF, segundo a qual, no denominado período de graça, não incidem juros de mora sobre os precatórios pagos nesse 
interregno. 

 

LEGISLAÇÃO CREMEPE  
 

Questão 37 
Davi, psiquiatra inscrito no CREMEPE, atende Melissa, 16 anos, considerada capaz de discernimento pelo seu estado mental. 
Durante as sessões, Melissa revela um segredo familiar que indica que ela está sofrendo abusos graves, mas impõe ao médico 
a condição de que essa informação jamais seja revelada a seus pais, nem mesmo se o médico julgar que a não revelação 
possa causar dano a ela. Após avaliar a situação, Davi conclui que manter o sigilo acarreta dano iminente à integridade física 
e mental de Melissa. Os pais da menina, preocupados com a mudança de comportamento da filha, solicitam formalmente o 
prontuário médico. De acordo com as regras de sigilo profissional do Código de Ética Médica (CEM), qual a conduta ética 
correta de Davi? 
A) Comunicar o fato somente à Comissão de Ética da instituição onde trabalha, para que esta delibere sobre a necessidade de 

quebra de sigilo. 
B) Quebrar o sigilo e revelar as informações necessárias, mesmo sem autorização de Melissa, pois o CEM prevê exceção ao sigilo 

quando a sua manutenção pode acarretar dano ao paciente. 
C) Comparecer perante a autoridade judicial (ou policial, caso haja investigação de crime) e declarar seu impedimento em 

depor como testemunha, resguardando o sigilo a todo custo.  
D) Não há que se falar em revelação das informações, nem em acesso ao prontuário, pois o paciente é capaz de discernimento 

e não autorizou a quebra de sigilo, devendo sua vontade ser respeitada em qualquer circunstância.  
 

Questão 38 
No curso da instrução de um Processo Ético-Profissional (PEP) contra o Augusto, o CREMEPE obtém provas de fatos novos, 
diversos daqueles que embasaram a abertura da sindicância e ocorridos há três meses, de que as condutas do médico 
representam um risco iminente e irreparável à saúde da população, caso ele continue no exercício da medicina. Em sessão 
plenária, o Pleno do CREMEPE, respeitando o quórum regimental de onze a vinte e um conselheiros, incluso o representante 
da Associação Médica Brasileira (AMB), por maioria de dez votos a cinco, decide, com fundamento na gravidade concreta 
dos fatos, pela interdição cautelar do exercício profissional de Augusto. Com base nas normas do Código de Processo Ético-  
-Profissional (CPEP), assinale a afirmativa correta. 
A) A decisão de interdição cautelar é válida, mas somente poderá ser efetivada após ser referendada pelo Conselho Federal de 

Medicina. 
B) A interdição cautelar vigorará por noventa dias e, se o PEP não for julgado nesse prazo no CREMEPE, perderá seus efeitos, 

não podendo ser prorrogada.  
C) A decisão do CREMEPE é nula, pois a interdição cautelar somente pode ser aplicada se houver quórum qualificado de dois 

terços do Pleno, e é vedada a sua aplicação durante a fase de instrução.  
D) A interdição cautelar não pode ser determinada no curso da instrução probatória, sendo reservada apenas para o momento 

de instauração do PEP, nos termos do relatório conclusivo da sindicância. 
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Questão 39 
Analise as afirmativas a seguir. 
I. A citação do denunciado em Processo Ético-Profissional (PEP) deverá ser realizada exclusivamente no endereço profissional 

do citando. 
II. O mandado de citação do denunciado em Processo Ético-Profissional (PEP) deverá conter, obrigatoriamente, entre outros 

elementos, a finalidade da citação, bem como a menção do prazo e o local para apresentação da defesa prévia, sob pena 
de revelia. 

III. A citação do denunciado em Processo Ético-Profissional (PEP) poderá ser feita em qualquer lugar em que se encontre o 
denunciado e através de aplicativos de mensagens. 

IV. Não há previsão para a realização de citação do denunciado em Processo Ético-Profissional (PEP) através de edital. 
De acordo com as disposições da Resolução nº 2.306/2022 do Conselho Federal de Medicina (Código de Processo Ético- 
-Profissional), está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) II e III. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 40 
Carlos é médico plantonista no serviço de urgência e emergência em um hospital filantrópico de Recife. Após meses de 
trabalho sob condições de infraestrutura precárias e com alto risco de prejuízo à saúde dos pacientes e dos profissionais da 
instituição, a categoria médica, em assembleia, decide pela suspensão coletiva das atividades, em virtude das condições 
inadequadas de trabalho, comunicando formal e imediatamente a decisão ao CREMEPE, com as devidas justificativas. Carlos, 
considerando que as condições de trabalho são insuportáveis, não comparece ao seu plantão de urgência e emergência, 
entendendo estar respaldado pelo movimento majoritário de suspensão das atividades. Nesse cenário, a conduta de Carlos 
está em conformidade com o Código de Ética Médica (CEM)? 
A) Sim, pois o médico tem o direito de se recusar a exercer a profissão em instituição onde as condições de trabalho possam 

prejudicar a saúde própria ou do paciente.  
B) Não, ele cometeu falta ética ao suspender suas atividades sem comunicar, com justificativa e maior brevidade, sua decisão 

ao diretor técnico e à Comissão de Ética da instituição.  
C) Sim, o médico pode se afastar temporariamente de suas atividades no plantão de urgência e emergência, já que o Conselho 

Regional de Medicina foi comunicado imediatamente da suspensão coletiva. 
D) Não, pois o direito à suspensão coletiva das atividades deve ser exercido, ressalvadas as situações de urgência e emergência, 

sendo vedado ao médico deixar de atender nesses setores quando for sua obrigação, mesmo respaldado por decisão majo-
ritária da categoria.  

 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva tem caráter eliminatório e classificatório; sendo constituída de uma peça prático-profissional privativa de 
advogado (parecer), que será avaliada na escala de zero a trinta pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a inter-
ferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja 
impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de quarenta linhas e máxima de sessenta linhas; devendo atender ao número mínimo 
de linhas estipuladas, sob pena de desclassificação para o texto com número de linhas abaixo do limite mínimo exigido. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de iden-
tificação em local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 
ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao padrão de 
resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 
(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. 
Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 9 pontos. 
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 
 

Samuel é médico regularmente inscrito no CREMEPE. Ocorre que, nos exercícios de 2020 a 2024, deixou de pagar cinco 
anuidades devidas à autarquia, cada uma fixada conforme o parâmetro mínimo estabelecido na legislação. A entidade abriu 
um procedimento administrativo nº xx/xx e publicou notificação por edital afixado na sede do Conselho, concedendo quinze 
dias úteis para quitação integral do débito, sob pena de adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. Exaurido o 
prazo sem manifestação do devedor, o CREMEPE deliberou pela implementação das seguintes providências: (i) formalização 
do lançamento tributário de ofício das contribuições em mora; (ii) suspensão do direito de renovação da carteira de 
identidade profissional; (iii) inscrição em dívida ativa e imediata propositura de execução fiscal perante a Justiça. 
Considerando a situação narrada, a Coordenadoria Jurídica do Conselho pela Diretoria foi consultada para emitir parecer 
jurídico sobre a regularidade das medidas pretendidas à luz da legislação pertinente e da jurisprudência dominante. Na 
qualidade de advogado do CREMEPE, elabore parecer jurídico, fundamentado na legislação aplicável, na dogmática tributária 
e na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), abordando os 
seguintes pontos: 
A) Natureza jurídica dos Conselhos Profissionais e de suas anuidades;  
B) Possibilidade jurídica de impedir a renovação da carteira;  
C) Conformidade procedimental do lançamento tributário de ofício das anuidades em atraso; e 
D) Legalidade da inscrição em dívida ativa e da propositura da execução fiscal sugeridas. 
 

Observações adicionais: 
• Ao elaborar o parecer, inclua cabeçalho com seus elementos identificadores essenciais (Órgão, número do parecer, consulente 

e assunto); 
• Dispense ementa e relatório; 
• Não insira fatos novos; 
• Inclua tópico final com as conclusões do parecer;  
• Não inclua elementos de identificação pessoal; e 

• Não “pule” linhas. 
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